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PREGAO ELÊTRONICO N' OO1/2024

PRocEsso Lr,:rÍATôRto N. oo2/2024

COIIÍRAÍO FI/IS N." 2MI2024, QUE EÍVIRE SI CELEBRAM O FUNDO

MuNtctpAL DE S,AúDE DE cHÃ âRANDE E Á Ért PRESÁ J I Dos
SÁ ÍOS DISIR'BUíDORA DE ALIMENÍOS ME PÁRá OS F'ilS QUE

SE ESPEC'F'CÁ,

O FUiIDO UNICPA! oE ASÚDE DE CHÀ cRAt{DE. com sede na Avenida vinte de Dezembro, 145 - Cenlro -
Chã Grande - PÊ, inscrila no CNPJ sob o n" 08.625.í6710001.50, nesle alo represênlalo pelo seu GesloÍ e Secrela!-io de Saude SÍ Jairo

AmoÍim Paiva, brasileha, casado, corÍe:or de imóveis, nomeaco poÍ meio da Po(aria N0 285/2017 datada em C1/08/2017 portadoÍ da

Matrículê Funcional no 494434, do.avante denominado CoNTRAÍANÍE, e a empÍesa J B dos Santos Distribuidora de Alimentos lúE

inscÍila no CNPJ sob o n' 36.360.95/(0001.13. estabeiecida à Avenlda Sào José, S/No Box 13 - i.4ercado Púbico l/anoel SimÕes

BaÍbosa - Chá GÍarúe - PE, CEP: 55.636-000, nesle ato Íêpresenlada poÍ seu representante legaL, SÍ JeÍíerson Barbosa dcs Sanlos.

portadora da Carteira Nacional de Habilitação r' 05740249200, expedida pelo Departamento Estadual de Íránsito de Pernambuco CPF n"

095.466.394-27, doravante &signada SCNTRAÍADA, conforme atos constilutivos dâ empresa, lendo em vista 0 que consla no Ptocesso no

002/2024 e em oboeÍvância às disposiÉes da LeL n' 14.133, de 1' de abrrl de 2021 ê demais lêgislaçao aplrcável, Íesolvem relebrar o

presente Termo de Contrâto, decorrenle do Pr"gão Elelrcnico n 001/2424, r,edianle as clá!sulas e condiÇôes a seguir enunciadas

1. cLÁusuLA PR|MEIRA - oB.JEÍo (art. 9r, I e [)

1.2. objeto da contratação

Qm.
RE§OÊxcB

TERÀPÊUTEÀ

cóDrco QTD,
HosPÍTÂr

0m
TOTA].BR

CrnfE DE ÂVT . FR^llGO llíIEnO Fêsínado, de
qudq0or subslánoâ conkmanânle que possa allêíâr cu êncoônr
dgúmâ dt€qào, ap6ch Fopnc. rão eÍrohailo ê n€m
peoi{oso,coí FóFia gsm marlras esveídedas, dreiÍo e saboí
plópdos, com au5árciá dê sulidâdês. p ásit6 ê láaê.
Emôdaoempnmàia: Ê&lico l,mpo, nàc violado. Í€sislenlê que
garanta á inroídado do pícdulo âlá o olornellc do ccnsumc
Conlendo un írango intslo. 9Í!al4Éln ss:tncáía (àiÉ
ãcÍáda Rolülâgefi: 0or€íà conbÍ exBnírre1lê cs Cadoi dê
denlificaçáo ,íocedánci!, inÍoímaÇóos nuldtrneis nümeD de
lote quôntdáde do Êodub, númoío de regisrc n) Mirislé,0 dã

&ÍicultuÍa, SIF,DIPOA ô aaimbo do irspeçrc dc jlF D€veÍa
âplosêntaí rêlidâde miniÍná de 30 diôs a plní dâ dalr de
íe.alÍrpnb do píoduh VsEulos d€ Enlr€ga: r'eicJlo efi
ceíaoaêíiâ Íehãda. solafirica e hb,6nl2eda Âpíssontàíldo
C€alificÍo dl úst].iâ, ômiüdc no ÍunicDro cu esledo, erÉdido
pdâ Éapetve auloíidaje sanitàâ 9n denciírello a Lei

6 47m e o oecÍ€lo EstadLâl nt i0. /86 de 1 0/0888, ac ccdigo
Sanilâíio do Estad) CePemalrbuco A4 275 câpul, §lc e ÂÍ1.

277 ê PoíâÍia CVS -15, deC7,1'81 ICoIA PRtlClPÁL 75%

200

Unitario Totâl

13 rl 
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845.ô5 
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Â Pr-Á co coRrÊilclr Do ntfl }lAICÂ:MÂURIC
cÂRlrE 80v r.rA DÂ PÍcduro sên osso, c(m m Íá

ANVISA .tS ê R3sot(#o RDC .o ?59 de 2{,09200:
:a;áo do p'odur. norÍ

3% de àgua, 10!6 de goí.iurá, e sefi @írolÍcses c..í prapíê.
veínelho escuo ,pâao, caracloíi§lico de píodLrlo coÍ9sada,
Sêm íEnchãs esveÍde&a§, o(J quâisqueí câÍãaleÍisticas que
inviáb ize o cmsum iunaíô Drveía segui-as rsiecírce$e§
da lnsfução Noftâliva í' 83 de 21/112i0i]. co MÀPÂ
Embâlagem piínaÍia lmediâlâmenl€ íealizeda âpàs â Ínoa9eÍr
(bv6ndo cadâ lubêle s6l ie dáslico res slente e adequâío para
o produlo. Com p3so liqudode 500! Embêhgêm s$uncâíá
Deveíá sêí €m caixá de pâp6ão ÍeíorcÉdá adêquâd. áo
êmÉilhâmenlr Íec«nendâdo, lacÍada e identiicâó, coín o Íome
dá êmpres6, íe§islonlê a canrs duÉnl{i o lranspoíe ê
ãÍnâzenam€nlo gâíenhndo a nte!Íidâde co píodulo durânte
k)do o seu 06riodr de vddáde kÍa Consderedâ Írpóp.a e
sêÍá Í€ausadâ á embdÉgem dêfeitLose or râd€quâda qúe
exponha o píodub a ccntaninêçà r,,/c! ce:eÍor4ác
Rolulag€m: lêvêÍá seÍ íolutâdo :e acrdo com a Portána no

371dê04/0S,S7 do irtPA Resolqáo RDC n.3a3de 23í212003
da ANVlS,ivMS, R€s:ruçà RJC n" l6C J€ 13,12,2JCu da
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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

1.1. O objeto do presente inslrumenlo é a lquisiçáo com entrega paÍcslada dê Gêneros Alimentícios Não Perecivêis, Pêreciveis,
Hortiírutigrani€lros o Pão dêstinados ao Hospital GêÍal AlÍredo Alves de Lima, Residência Íerapêuticâ, Centro de Atençáo
Psicossocial - CAPS e UnidâdB dê Saúdê da Flmilia . USF, nas condiçoes eslabelecidarj no Termo de RefÊÍênc a
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FUNLIO MUNICIPAL DE SAUDE

endeÍeo doíahcaole, lhlâ de iTÍêd€nl€s, :cl]leudos liqudoê

dâlã d6 lebtuaçáo. dala Ce râlirâde ou p'ãrc Írârimo para

cdrsuÍro. íLÍrêío do lole e nÍcmâ;e nuririonâl V:.culcs de
Enf69â Và calo en caífiê a íecha(.a lsoeínal e

hrgi€oizada Ápíeenbndo Cenifi:ãJo de V6Íxa. eflrüdo no

municipio oJ e§lâdo, expedico í,€la íespecü/a adoíidâde
sânilâíie, em aleacimento a Lo 613:'/77 eo l)ecÍalo Estadualn"
20786, de 10/0848. a) Coc6o S.nitáÍir ó) Estado de

Pemambuco - M. 275 câput, !1',r Aí 27l e funanâ C/S -
15, dê 07/1181 ICOÍA EXCLUSNA xBEPplIEl) tlÁRCÀ:
r(AoÀO

r.e §.1

8R0479!82 60

K! BR(l475531

20

PCUE AEIOV^ ' Em pogás, slín cdê$ Ésfiâdo. sem
visaêías, sêín pdê, sêm ln chas, peíótõ oú furgoe.
ácondicioíaac eín s€ico plàit, fansÍaÍ, c alóxim,
embalado en caixe & pápe â0. Erbâlagêm â v&rro, em raao
pláslico tan9pãreflle € abxim, flexiv6 e Gsistenb, q0e gaíanla
nlogídade do prcduto alé o moúono d, consuoE Rolulâ0oÍr:
D€ aoído ccm ai noÍmas dâ Ati\/lSA, VeicJlcs de Enire{a.
Voiculo em cêíÍlceíiâ Êchrda, lsoérmica e iigienizâdê
Apíesenland) CerIficâdo oe '/rslont emúd) nc á.1n,(rp,) or
esÉdo. erpei'oo p€la cspê(live nloíd,83 s;r!âriá. (n)
áteídiÍnenlo a Le 6.J3777 e o D6:íelo Eetruai n.20786.
de 1010888. ao C5diso Sanilán! dc :stâdo de fEínam!üco -
AÍt. 275 c+ul, §1'e An. 277 o PoíeÍiê CVS - 15. de 07/1tl91

OTA EXCLUSÍVA IIE/EP UÂqCA:tUZrÍANIA
SALSICIIÂ - Selsictâ ,e cafl: dê Íangotúvina tpo hot
dog, congelada, com no mêi( ro íle 2% de amilo Csm
â§peclo caÍaÍorrslico, co pÍopna s€ín nânclai lardacênlês ou
esveídeades od,Í e sakí prôprio (oí adiçiio de egua ou gelo
no máxiíD de 10% ,lors€Íúaçáo 0 a 5"C. A:lrdicioladâ êm
6ííbalagem dá6li:ã apÍrpíiaoá e:aÍi:a trnspâísnle, linFa
rêsislênle e inviclâvel. Fodulc, prúÍo gaÍa coniln-r hunano
êm @flíoíÍnrdâce ccm a hg1sl4âo saníárâ em vigor. A
emhalagem dov€íá ccrle' :rle,fiarnenk ri cados de
i1êflliícaçào. píoc:dénoá, 0ATA CE VÂLttiADE,,níoína;óês
nulÍicionais, núm€ío de lolê, quãnhdade do !ÍcdLlo númeÍo do

'icun!.z SF/D|P()À e caíimb) de

67

cÂRLE BOV0IA (C0XÁ0 XoLÊ 0t PAI-ETÂI

Congêlâda. sem oss6, em peçs o)fi1 t mlliml 31, dê águ6

10% de goíduÍa e 39! aponevrGo§, coí píapria seír ran:hôs

esleÍdeádas, chüo 6 saboí paôFio corn ausênciâ & ,aÍasilas

e laívas dovo 9eí isente do catla!ên§. Êínoôlagem a vacuc

en seco dástaô trânspíênb o ,üir co, llexlv sl e Iesblenlê quê

gaÍa1lÂ inb€ldado dô píodulo alÉ o ncmênto do consLrmo Em

pat€s ds I k9. endabodos 6nr cêlras aiÉdês de 10 kg

Roluhom: Nâ oínbdâgêm der'eÍr c.nslar dedos de

iknliÍcâção ê inÍoímaÉêa nülLtnás do fí,ju:o \ali{iade

minimâ do 3l diase paíÍ dâ daL da 6 líegâ, r'do regrsío no

SIF SIE ou SlM. Vo,crros do Entega ver:ulr m câroP.rà
HÉdá. lsodíÍnicr e higienizãca ÂÍ,íEseíkndo Cerjficad) de

UrsMa, dnilido m municipio ou ,sladr. €rpecido pêlá

íÊsp6cüvâ aulcrilade sân târie eÍn â êncimenb a Lei 6 437i77 e

oDelnbEsHua n'20.786, de 1010&/1)8, á) C{digo Sân lâÍio

do Esládo do PemaÍhrco - Á'1.2,'5côprt§1!eAn.277e
Podriá cvs -15, de 07111/91 (C0ÍÂ RESERVTOÂ 25%

IC/EP?tr|m ÍTEI 5e) . [ÁRCA: I{EBOI

61

caÉE DE AVE - FMtrO (COX É SOSRECOX )-
RrsíÍiâdo. dê cuJqus subslàncÉ :(nlamânr que plsrâ
elbrí ou grccbrií aLgLma â têrâÉo âsf€clo Êíú3ro nà
aÍDlôciro, a rm c€ÍJâlosr c(, ,ôpra sãn nar:has
asr,€adeádc. cleio e sâúí oopri)s .on alsência do
sújidad.6, pría8ilÃ ê l.íyas. Emodagdn çíinüria: :làstco
lirnpo, nã0 üolâdo, êsistênl€. qle gaÍanh a inte!íidaoe do
píodúiD rlô o moo6nlo do cons uí o Coobndo co a i sobÉ:olâ
ou p6ilo de íÍ8Ír.qo. ÉÍnbal46,ír retmd&Lá caixa larsdâ
R0lúlâ90ín: levÉíá conEr ellenanenb os dacos de
iddrlificqão, píocodóírcia, inÍorma;a]€s nulrhicn€is. númeÍr de
lots. quenüdde do Foúrb. númêro cê Égisr li) Mirislá:o da
AgncultuÍe, SIÊ/DIPOA e cânmro de irspeçlc do SIF o€veÍá
âpÍe§enhÍ !8lir&ê Íninimá d€ l0 jió a p!Ílí de dâiâ de
recebrírcnlo do trodub VeÉJhr dc Enrcgã r'eiculo êm
caíocorÉ íechadâ, soléÍmicâ o h€ionrz;d) ÁpÍesent ndo
Cênificado & Visbíia, Briüdo m .núoic p,o cú ês ado eÍp€dido
pole respacJva adoíidaje sânilàÍia, êín irbndiírerto à Lei

6437/n o 0 Dsrêlo Eslâlúêl n" 2(.786. de 10/08/98 ao
Codeo SâniÉÍio do Esldo de PêraÍnblco - Aí 275capur

§1'ê Aí. 277 o Fodãia C/Íi -15. d. (,7/11,91 (COTA

EICII,SÍVÂ IEíEPP,IE0. f,ÂRcr,: IÀURICÉÀ
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ttt4i t*,1. tlttt 4.rl|l+ll:Ft

FUIIL'O fiIUNICIPAL DE SAUDE

insp€çáo do SIF vêicuhs de :nrê!a vei:llo en caíolÍiâ
fuchadâ, 6otéímb3 e hiJi€nizaca Âíess,l.ndo Cerjicad) d€

visk iâ, €nildc no mrniciplo oLr estad. expedido p€le

Íespêclivâ âulÍidâde sen lâíia, em álendiÍoÍlc à Lei 6 437177 e

o oêcísto Estadual n' 20 786, dâ 1 0/m€8, .o üdlgo sãír láíio

do Eslâdo d.Pêííâmbuc) - M. 215 capul §1' e An 2/7 e

PoGíie c/s -15 rh 071-1r91 (COÍA EXCLUSIVÂ

ME,IE H,RCA:ES]RELA

1.3 Vinculam esta contrataçã0, independenteÍrente de tÍanscriçãc

1.3.1 0 Íermo de Reíerência;

1.3.2. O Edital da Licila;ão:
1.3.3. A Prop3sta do contratadoi

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supÍâcitados

2. cúusulA sEcuNDA - ucÊilcn E PRoRRoGAçÂo

2.1. 0 prazo dê vi(Éficia da cdttrataçãt é Ce até 3í de dezembro de 2024 contados da assinatura . na ioíma do arligo 105 da Lei n"

14,133, de 2021.

2.1.1. O üam d€ vigência seÍá automaticarÉnle prorrogado, independentemenle dê termo aditivo, quando o objelo não íoÍ

mnduldo m peÍiodo firmado acrma, ressdvadas as p'ovidências cabíveis no caso de culpa do contralado pÍevislas nesle

instrumênto.

2.2. O mnlÍato n& podêrá sêr prorrogadc quando o conlralêdo tiveÍ sido penalizâlo nirs sanFes de declarâção de inidonêidade ou

impedirnento dê licitar e confalaÍ com poder puHim, obseÍvadas as abÍangências de at,licação

3. CúUSI LA TERCETRA - rlOoELOS DE EXECUçÃO E GESTÂo COi{TRÂTUATS (art. 92, rV, V[ ê Xvlll)

3.1. O rêgimê de êxecuÉo contÍalual, os Ínodêlos dê geslâo e de execução, assim como os prazos e condiÇóes de conclusão, enlÍega,

obseÍvação e Íscebimento do objeto mnstam no TeÍmo oe RefeÍência, anexo a esle Corlralc

4. cúusur-A oUARÍA - suBcoNÍRAÍAçÀo

4.1. Não seíá admiüdã a subcontÍataçâo do objeto conlratual.

5. cúusuLA or ÍÍ - PREÇo (aÊ 92, v)

5.1. O valor total dâ cortÍalação é de R$ 9.124,78 (Nove mll, cenlo ê vinte e quatro rêab e sêtênla e oito centavos).

5.2. No valor acima eslilo induídâs tcd6 as despesas ord nári?s dÍ€tas e indiretas decorrentes da execução do objelo, inclusi,ie lribulos
e/ou impostos, encaígos sociâis, trabalhistas, previdenciáÍios, íis:ais e coíreÍciais incidenles, laxa de administração, Íele, seguía e oulros
necessários ao flmpíiínento integral do objeto,la contratação.

6. CúUSULA SEXÍA - PAGA$Ei{TO (aí. 92, V e \4}

6.'1. 0 prâzo parâ pagamenlo ao cúlratado e demais condiÉes a eie referenles enconlram-se dellnidos no Íermc de Reíerência, anexo
a este Conlralo.

?. cúusuLA sÉTr A. REÀJUSTE (arr.92, V)

7.2. AÉs o inteÍÍegno de um ano, e ndependênlem3nte de 5êdido do conkatado. os preços iniciais serão reaiuslados, nedianle a
aplicação, pelo conlralanle,,jo indicê IPCA- BGE exclusivamenle para as obrigaç]es iniciadas e concluidas apos a ocorÍência da
anualidâde.

7,3. Nos reajustes subsequêntes âo primeiro, o intêÍegno minimo de ürn ano será conlado a parlir dos eÍeitos Íinanceir
reâiuste.

do ú llmo

7.4. 
. 

No caso de alraso ou não divulgação dc(s) índice (s) de reajuslamenlo, o contratante pâgaÍá ao conlralado a rmporláncia &tutada
pêla última variagâ) mnhecida, liquidando a ciíerênça mrespondenle lão loso seja(m) divulgâdõ(s) olsl Índicets) deiiniti;o(s)

0-l.ce.nlÍot th.ô9,:"9"-lF cEps5.óqó-m0 tÍeteÍonF:81 3s37_ll40 ICNpJ:11.0{e.80ó/mot_?0E-mqil ouvidoÍieocthSiqnde.pe.SovJcr i1 Stte www.chogronde.pe.gov.bÍ 
i

AV. São José. n' I

---r---r-

7.1. Os preços inicialmenle mntratâdos são fixos e irÍealustéveis no pÍazo de um ano contado da data do orçamenlo eslimado em
06,0512024.

l ,i



FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

7.5. Nas aferi@s fna s, (s) índice(s) utilizado{s) para realuste sera(áo)' obrigatoÍiarnente, o(s}deínilivo(s)

7.6. Caso o(s) indic€(s) estabelecido(s) para reajustemento yenhdr) a ser êxtintois) ou de qualquêÍ lorma não possa(m) rnais ser

utilizado(s), será{áo) adotado(s), em subslituiçâo, o(s) quê vieÍ(em) a seI delerminado(s pela legislaçâo então em viqor

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto. as partes elegeráo novo indice oficial paÍa reajustamenlo do prêço do

valor remanêscenle por meio de lêrmo adiüvo.

7.8. O reajuste seÍá redizado poÍ aposlilamento.

s. cúusuLA orÍAvA- oBRIGAÇÔES DO COIÍRATAIÍE (aÍt. 92, X, Xl ê XÍV)

8.1. São obÍigaÉos do Conrdatte:

8.2. Êxigk o cumpíiÍnonto dê todas as obrigaçôês assumidas pelo Ccntratado. de acoldo côm .r mnlrâlo ê sêrrs anexos:

8.3. Recebeí o obl o no píao € condiÉes êstabelecidas no TerÍro de Reíerência:

8.4. Noü'frar o Conlralado, poí o6crih, sobre vlcios, deleitos ou incoÍreções veÍiíicadas no objeto fornecrdo parâ quê se.a por ele

substituido, reptrado ou coÍÍigido, no totai ou êm pârle, às sua§ êxpensas;

8.5. AcoírFdfi, e ffscalizar a exectção do contralo e o cumpÍiÍn€nto das obrigações pelo Conlratado;

8.6. EÍeluaÍ o pagam€nto ao Contrarado do valor míÍespondente ao íornecimento do obj(no, no pÍazo, foma e ondiçoes estâbelecidos

nesle Cmfâto ê no Teím de Reíerência

8.7. Aplicar ao Conlralado as sançoes previslas na ei e nesle Cantralo;

8.8. Chitiíica o órgfu de representação judicid para adoçâo das mêdidas cabiveis quando do descumpÍimenlo de obrigaçoes pelo

ContÍatado;

8.9. ExplicitaÍneflte emitiÍ decisâo sobre todas as solicilaçÕês e reclama@s relacionadas à exec!Ção do presenle ConÍato. ressaivados

os requerim€ntos manifestamente impertinente§, meramente prolêlatórjos ou dê nenhum interesse para a boa execuÇáo do aluste

8.10. A Adminislração teré o prazo de 1 mês, a mntar da iata do protocolo do ÍeqleÍimenlo para decidiÍ admitida a pÍJÍogação
motivada, por igual período.

8.'11. Responder eventuais pedidos de Íeeslabelecimento do equil'bio econômicGÍinanceiro feilos pelo contralado no prazo nráximo de

15 (quinze) dias úleis.

8.12. Notifcar os emitentes das garantiâs quanto ao nÍcio de pÍJcesso adminislrativo para apuÍação de dêscumprimenlo de cláusulas

co{üatuais.

9.4. Atender às determin@s regulares emilidas pelo ílscal ou gêstor do contrato ou autcÍrdade superioÍ (arl 137, ll. da Le
de 2021)e prestar todo esclarecimenlo ou inforração por eles solcilados.

9.5. ReparaÍ, mnigir, remover, reconslÍuir cu subslituir. às suas expensas, no total ou em paÍle, no prazo Íixado pelo Íiscal do conlrato, os
bens nos quais se veííicarem vicios, dêfeilos ou inconeç]es resuttantes de êxecução ou dos maleÍiais empíeEados
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8.13. A Adminislraçâo não responderá por quaisqueí compromissos assumidos pelo Conlratado com terceiros ainda que vinculados à
execução do contralo, bem como poí qualqueí dano causado : teí@iros em decorrência de ato do ContÍatado de seus empregalos,
prepostos ou subordinados.

9. CúU§ULA l,l0r{A.oBR|GAçÔES DO COI{TRATADo (aÍr. 92, XtV, XVIê XVI)

9.1. 0 ContÍatado deve cumprir todas as obrigaçÕes conslantês dest€ Conlralo e em seus anexos. assumindo co,ro exclusvafl'ente seus
os ris@s e as despesas decoÍÍenles dâ boa e p€íêila execução do obielo, observando aindâ, as obrigaçoes a segurr disposlas:

9.2. Responsabiliza Í-sê pelos vicios e cianos deccrÍenles do objeto, ce acoÍdo com o Cod go de Delesa do Conslmidor (Lei n" 8 078, de
1990).

9.3. Comunicar ac conÍalente, no prazo máximo de 24 (vinle e qualro) horas que ântecede â dala da enlrega os m()tivos que
impossibililem o cumcrirnenlo do pÍâzc previsto, mn a devida comprovaçãc

II
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9.6. Responsabilizar-sê pêlos vícios e danos decorrenles da execuçà) do objeto. beÍr como por lodo e qualquer dano causado à

Administração ou leíceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscâlizaçáo ou o âcompanhamenlo da êxecuçâo contriltual pelo

contratante, que Ílcafá autorizado a descontar dcs pagamentos devidos ou da garanlra, câso exigrda. o valor coíespondenle aos danos

súidos.

9.7. Quando não for possivel a veíiliceáo dê rêgularidade online. o conlratâdo devêrâ enlregar ao setor rêsponsávêl pela íisca ização do

contrato, iunto com a Nota Fiscâl paía fins de pagamento, os s{uinles documentos: 1) provâ de regulandade relâlir/a à Seguridade Social

2) cerlidão mnjunla relativa aos tributos fêderais e à Divida Ativa da Uniãot 3j cerlidôes que comprovem a regular dade peranle a Fazenda

Estadual ou Dislrita do domicilio ou sede do cortratado; 4) CerUdão de Regularldade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativâ dê Déoilos

Írabalhistas - CNDT.

9.8. Responsabilizar-sê pelo qrnpÍimento d€ todas as obrlgaEies lrabalhisras, prevideociár as fscais, comerciars e as demais previstas

em legisl4áo esp€clfica, clrja insdimplência râo transíeÍe a respônsabilidade ao conÍalanle e não poderá onerar o objeto do conlrato.

9.9. Coínunicar ao Flscaldo contrato, no pÍazo de 24 (vinle e cualÍo) hoías qLalquer occÍência anoÍmal cu acroenle que se veriÍrque no

local da exeo4ào do otiêto contratual.

9.10. PaÍalisaÍ, poí deteíminaçáo do mnlralante, qualquer atividade que não esleja seldo executada de acordo com a boa lécnica cu que
ponha em Íism â segirrança de pessoâ ou bens de lerceiÍos.

9.1'1. MarteÍ durante toda a vigênciâ do mntralo em compaütilidale com as obriga;o€s assumidas lodas as condiçoes exigidas para

habilitação na liíaçâo.

9.12. Cumprir, durante todo o período de êxecrição do contralo a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍlciênoa, paÍa

reabililado da Pr€vidência Sodal ou parâ apmndiz, bem como as reservas de cârgos previstãs na legislação (ên. 1 16. da Le n ' ' 4 133, de
2021l,.

9.13. ComFovar a leserva de cargos a quese refore a cláuslla acma, no prazo fixadc pelo Íiscal do contrato com a indicação dos
empregados que prsencheram as refeides vagas (aí. 116, parágralo único, da Lein.o 14 133 de2021)

9.14. Guardar sigilo sobre tocas âs inlonna@s obt das em deccrrrênaia do cumpÍimenlo do conlralo

9.15. AÍcâr mín o Ônus decoíÍenle de evgtlud equivoco no dimensionamenlo dos quanlitalrvos de sua proposla, inclusive quanlo aos
custos vaíiàvds de@ÍÍ€Íltes de ÍatoÍes futuros e inceÍtos, devenco compleínenlá-los, caso o previslo iniciahente em sua proposla nào sejâ
satisfatório pãa o alêndimênto do obieto da contrataÉo, excetc quando omrrer algum dos evenlos arrolados no aí 124 |, d, da Lei no
14.133 de2021.

9.16. Cumprir, âlém dos poslulados lêgiis vigenles dê âmb;to Iederal estadualou municipat, as normas de segurancâ do conlratanle.

9,17. Nâo transferir a outren, o objêto dc Cor)tralo.

9,l8 0 tÍansporte, caíga e a descarga dc produtos coíerâo poÍ mnta da(s) emprêsa(s) vencedo(as) sem qualquer cuslo adiclonat
sdicilado posterioÍmente aoFundo Municipal de Saúde de Chã GÍande.

í0. cúusuLA oÉct A- caRÂltTtA DE EXECUÇÀO (arr 92, X[)

'10.1. Não haverá exigência dê garanüa contratualda execução.

r í . cúusuLA DÉct A pRt E|RA - NFRAÇôES E sAt{çóÊs ADÍ{tt{tsTRAÍtrJAs (ân. 92, xÍv)

1 1.1, Comete inÍração êdm nistrativa, nos termos da Lei n" 14.133, dê 2021, o conlralado que:

a) deÍ causa à inexedlção parcid do conúalo;
b) deÍ causa à irexecuçáo parcial do contrato que cause -rrave,lano à Adm nistraçáo ou ao íuncionâmenro dos serv ços públicos ou
ao interesse coletivoi
c) der causa à inexecuÉo total do conlralo;
d) enseiar o retardanEnto da exeojção o,r da enlrega do obie:o da contratação sem morivo iusraficadoe) apres€nlar documentação Íalsa ou p.estar declaração .alsa duranle a execução do contráo
0 praticaÍ ato fraudulento na execução do mntíato;
g) compoílar-se de írodo inidôneo ou cometer Íaude de qualquêr natureza;
h) pÍAicar ato lesivo preústo no aí. 5o Ca Lei no 12.g46, de jo dê agosto de 2013

Serão âplicaoas ac mnÍatado que inmrreÍ nas iniraçôes acima cescritas as segLintes sançoes

[\

11.2

Av. Sõo José, n. t0l, Ceritroj Chp Gron{e.iÊ.
E-moil opvirlorl@chogign
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11.3. A aplicaqáo das sançôes previstas nesle ColtÍato não exalui, em hipótese algLrnra, a obrigação de repaÍação integral do dano

causado ao Cootratante (art 156, §9, da Lei n' '14 133,de2021)

1 '1.4. Íoda6 as sânçõês previstas neste Contrato podeÍãr ser ,;plicadas cumulativamenle cor,,l a mulla (an. 156. §7", da Lei n" '4.133, de

20211.

11.4.1. Antes da aplicação da multa seÍá íacultada a defesa oo interêssado n0 prazo de 15 (quinze) dias uteis, conlado da dala de

sua intimação (art 157, da Lei n"'14.'133, dê 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as in,len2açõês cabíveis íorem superiores ao valor co pâgamenlo eventualmente devido pelo

ConMate e Contratado, além dâ p€ída dêsse vâloÍ, e difere'rça será descontada dâ gaÍanria prestada ou seÍa ccbÍada
judidalÍnênte (at. 156, §8", da Lêi n' '14.133, de 2021)

11.4.3. PreviâÍnente e encaminhanento à cobra$a judiclal, â multa podêrá ser recolhida administralivamenlê no prazo nráximo de
10 (dez) dias, â contar da data do rêcetÍÍnento da comunicaçâo enviada pela altoridadê competentê

11.5. A aplicaçáo das sanções realizar-s+á em pr@esso adn]inistratiyo que assegure o contraditório e a ampia deÍesa ao ClnlÍatado,
observandGse o pÍoced mento previsto no caput e parâIaíos do art. 158 da Le n" 14 133 de 2021 para as pena|dades de mpedrmênto

de licitaÍ e contratar e de declaÍação de inidoredade para licilar cu conlralar.

11.6. Na aplicação das sanÉes seÍáo @nsiderados (art. 156, §10, 
ja Lei n" 14 133 de2C2l)

a) â nâtuÍêza ê a gravidade da iÍíraÉo mmetidai
b) as peflliaÍidades do caso mncÍetc;
c) as cirqflslàcias agravanles ou atenuantes;
d) os dano6 gue dela píovierem para o Contratantê;
e) a implantaçãr o! o apeífeiçoamênto de programa de integr dade, mnÍorme normas e orientâçôes dos óÍgãos de controte.

11.7. 0s atos previslos coÍno inlraÉês dministratilas na Lei no 14.i33, de 2021, ou em oulras leis de cltaçóes e contratos da
AdministraÉo Pública que lamtÉm sejam lipificados mmo rlos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, seÍão apurados e juLgados

mnjunlamente, nos mesros autos, obseÍvados o rito procedimenlale autoridade mmpetenle deíinidcs na rêÍelda Lei {arl 159)

11.8. A Prsonalidade juridica do ContÍâlado podera ser descons derada seÍnpre que utilizâda corn abuso do direito paÍa íacililar,
encobír ou dissimulal a prática dos atos ilicitcs previslcs nesle Conralo ou para provocar corÍusão patrirnonial e. nesse caso todos os
eíeitos das san@s aplcadas à pessoa juridicê serão estendidos aos seus adminislradorês e socios coÍr podeÍes de administÍâção, a
pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo raÍro com relaçãc de coligação ou contÍce, de Íato ou de d reilo com o Clnlratado,

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

i) AdyeÍtênclâ, quando o conÍalado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempÍe que não se iusUÍicar a imposiçáo de

penalidade mais gÍave (aí. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2021);

ii) lmpedimênto dê licltar e conústaÍ, quêndo pÍaticadas as condutâs descritas nas alíneas b c'e'd'dosubitemacmadesle
iontraio, sempre que não se iustificaÍ a imposiçào de penalidade mais grave (ad '156, 

§ 4", da Lei 0" '14 133 de 202'1);

iii) OêchraçáodGinidon0ldadeprÍalicltarecontí.taÍ,quandopÍaticadasascondutasdescÍitâsnasalineas'e"'í,9'e"h'do
subitem acima deste Conkato, bem c!flo nas alineas"b','c' e'd", que justiÍiquem a irnposição de penalidade mais grave (êrt. 156.

§5', da Lei no 14.,133, de 2021).

iv) Íúulta:

{1) Moratória de 0,070Á (sete centésimos por cento) do valor tolal co contrato por d a de alraso iniusliÍicado âlé o máximo de 2%

(dois por cento), pela inobservância do prazo Íxado pâra apresentação, suplementação ou reposição da garanlra

a. O atraso supeÍior a 90 (novêntâ) dias autoÍiza a AdministÍação a promovs a e(inção do contÍato por descumprmento ou

cumprimênto inegular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do arl 137 da Lei n. 14 133. de 2021

(2) CompensáóÍia, pxa a8 inÍÍ@s d€scÍitas nas alineas 'e' a 'h' do subitem 11.1. lê 0,500/0 a 3O0/o do valor do Conlrato

(3) CompensatóÍia, pa,a a inêxecl@ totaldo contralo previsla na a lnea "C do subilem 1'1.1, de 200/0 a 30o/o do valor do ConlÍalo.

(4) P ain@o&scÍitanaallnea'b'dosubitem11.1,amultãseráde10%a30%dovaloÍdoConÍalo
(5) Pàâ infrãÉês desditas na allnea 'd" do subilem 1 1.1, a multa sêÍá de 200/0 a 309b do válor do Contrato

(6) Para a iríraçâo de§aÍita na aínea'a'do sutitem 11 1 a multa seÍá de 0,59ô a 300/o do valot do Contralo, Íessalvadas as

seguintes infÍaçÕes:

ados, em todos os casos o conÍaditóÍ o, a ampla deíesa e a Jbr gatoÍiedade de aná| ie juÍldica prévia (a.l .60 da Lei n" ' 4 133 deobserv
2021).

11.9. 0 Contratante
atualizados os dados I

Suspensas (Ceis) e no
n'14.133, de 2021)

deveíá, no prazo máximo de 15 (quinzel dias úleis, conlado da deta de aplicação da sanção rnÍoímár e manteÍ
relaivos às sançÕes poÍ ela aplicadas, paÍe lns de publicidade no cadaslro Nacionat de Empresas lndôneas e
Cadasro Naciona de Emoresas Punidas {Cnepl, instituidos no àmbilo do Podêí Executivo Federal íArt. 1q{ da Lei

\
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11.10. As san@s de impedimento de iicitar e mntralar e declaração dê inidonedade paÍa |citaÍ ou conlÍatar são passiv2is de

Íeâbilitaçtu na foÍma do aí. '163 dâ Lel n0 14. 1 33/2 1 .

11.11. Os débilos do contratado para com a Admiristração ccnlÍâlanie, resullanles de mullâ adminrslratva €iou indeniza;ões, não

inscritos em divida aliva, podêrão ser compensados, total ou parcialnênte, com os crédilos dêvidos pelo Íefeíido Óígão decorrentes dêsle

mesmo contÍáo ou de oulÍos cootratos administÍalivos que o conlratado possua coÍn o mesmo orgão oÍa contralanle nâ forma da lnstrução

Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de abíl de 2022.

12. cúusuLA DÉcl A SEGUIIDA- DA EnNÇÂO Co]ÍÍRATUTú (aÍt. S2, XIX)

12.1. O conlÍato sêÍà exünto quando stípridas as obriçaÉes de ambas as parles âinda que isso ocorra anles do prazo eslipulado para

tanto.

12.2. Se as obrigaÉes não Íoíem ompÍidas no prazo estipula:o, a vigência ÍicaÍá pÍorrogada alé a conclusão do objelo, caso em que

deveÍá a Adminisfaçfo píovkl$ciaÍ a readêquaçâo do cÍonogrâna iixado paÍa o conlrzlo

12.3. Quando a não conclusão do mntrato Íeíeridâ no ilem anlerioÍ decorreÍ de culpa do conlralado

a) Ícará ele coílslituido em moía, sendGlhe aplicáveis as Íespectivas sarFes adírinislÍalivas: e

b) poderá a Adminisfaçâo optí pela exl nÇão do mntÍala e, 1e9se caso adotâÍá as medidas admitidas em lei para a mntinuidade

da ex€olçâo cürtráual.

12.4. O con[áo podeÍá ser extinto aftes de cumpid6 as obrigapes nele estipuledas oLl anles do prazo nele Íixado, por algum dos

motivos pÍevistos no aligo 137 da Lei n" 14.13321 bem como amigavelmenle, assegurados o contladitório e â ampla deiesa

12.5. Nesta hiÉtêse, aplicam-se tamü:m os aí gos 138 e 139 la nêsma Lei

12.6. A ateraçâo social ou ê modiícaçfu da linalidd€ ou da esÍutura da empresa não enseiará a exlinçâo se não restringir sua

capacidâde de cocluiÍ o contrato.

12.6.1. Se a opêí4ão implica mudança da pêssoa juÍidicâ contralada, deverá sêr lorÍnalizado lermo aditivo para altêração

subjálva.

12.7 . 0 teÍmo de exinção, sempre que possivê|, será precedico

â) Balanço dos evsntos mntrâtuâis já cumpridos ou parci2lÍnenle clmprldos

b) Relaçáo dos pagãnentos já efetuados ê ainda devidosi

c) lndeniza@s e mullâs.

12.8. A extinçàô do cmtrao não conÍrgura óbice para o Íe@nhecimentr do desêquilibÍio econômicGíinanceiro hiútese em que serâ

concedida indenização poÍ meio de termo indenizatóÍic (art. 131. iaput da Lei n " 14.133 de 2021)

13.1. As despesas decorrenles da presente contralação correrâc à conta de rêcursos especiÍlcos consigaados no orçamenlo desle
exercicio, na dotação abaixo discriminada:

10.302.1014.2 852
10.N2.1014.2 852

3.3 90.30.00

3 3.90.30.00

R$ 6 950,45 (Hospital)

s? 17 4,33 Residência______t

'13.2. A dolaçao Íelaliva acs exêrcicios fnanceiros ;ubsequente! sêrá indicada aús aprovaÇão da Le orÇamenlária respecliva e
libeÍação dos cÍédilos conesprndenlês, medianle apostilamento.l ,

14. CúUSULA DÉCr A QUARTA - DOS CASOS OÍú|SSOS (arl. 92, t)

ErEt€nro DE DEsPEsa
Va-oR^ EIPEI{ÁR PoR

mIAçÂo
8000
8000

8002

80r12

aV. Sõo José. n" l0l. Cenkoi Chô GÍonde- FE. Crl SS.e3p-OqO I TereÍone: 8l 3537- t lrlo I CNpJ: I t.0{9.806/0@l -90
E-moit oüvidoÍio@chogronde.Oje.govlr,l Ste www.ihogronde.pe.gov.b.

12.9. 0 contrato podeÍá ser extinto caso se constale que o contratado manlém vinculo de nalureza lecnica, mmercial êconômica

financeira, trabalhista 01] civil com dirigente do ôrg& ou enlidad€ contralante ou com agenle público que lenha desempenhado funçao na

licitaçáo ou alue na Íiscalizaçáo ou na gestão ,lo conlralo ou qLe deles seja cônjuge companheiro ou parenle em linha reta. colateral ou
por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13. CúUSULA DÉCr AÍERGE|RA- DOTAçÃO ORçÂilENTÀR|A (aÍr.92, Vlll)

ôRdo UíDÂiE OF;A|G rÁRn PRocR^lu DÍ: TR aAIHo

.-i-.-,
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14.1. Os casos omissos se.ão decididos pelo mntratanle, segJndc as disposiÇões conlidâs na Lêin" 14.133 de 2021 , e demais normas

Íederais aplicáveis e, subsidiaÍiaÍnenle, segundo as disposiÇóes ,:mliCas na Lei no 8.078. de '990 - Codigo de Deíesa do ConsLmidor - e

normas e principios gerais dos contralos.

1s. cúusuLA oÉcr A eurNTA - ALTERAÇóES

15.1. Eventuais alteÍaFes :ontrâtuais regeí's*ão pelâ discidina dcs âÍls. 124eseguinlesdaLein"l4l33 de2021

15.2. 0 mnlratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes conlratuaLs os acréscimos ou supÍessoes que se Íizêrem ne:essàrios.
até o limite de 25% ívinte e drm por cento) dr valor inicial atualizado do contrato

15.3. As dtera@s contraluais deveÍão ser promolidas meCiante celebração de termo adilivo subr.et,do à prévia aprcvaÉo da

consultoÍia jurídica do contratânte, salvo nos casos de jusliíicada necessidade de anlecipaçáo de seus eÍeitos. hipólese em qle a

íormalização do adilivo deverâ ocorrer no pÍazc máximo de 1 {um) mês (arl. 132 da Lei n" 14 133 de 2021)

15.4. Rêgistros que não carâclanzam altêração do contÍato podeÍi ser Íealizados por srrples apostila, d spensada a celel)ração de

lermo aditivo, na foÍma do âÍt. 136 da Lei n" 't4.133, de 2021.

16. cúusuLÂ DÉcrirA sExTA - puBLrcAÇÁo

16.1. lncumtirâ ao mnlÍatanle divulgar o presenrc Írstrumento no Pcrtâl Na0onal de Coniralaçôes Públicas (PNCP), na íorma prevista no
art.94 da Lei 14.133, & 2021, bem como no respectivo sitio oficial la nternel, em alenção ao an 91 capul da Lei n ô 14 133, de 2021. e
ao âí.8", §?, da Ld n. 12.527,de2011, dcart.I, §3", inciso V, do Deüelo n 7 724.de2A12.

17. cúusutA DÉcrIA sÉTrtlÁ- FoRo (rrt 92, §r")

'17.1. Fica deito o Foío da Ccmarca dê Gravel
puderem seÍ @mposlos pela mncillação, con{o

á,PE para dinmir os litígios que decorrerem da execução desle Termo de Conlrato que nâo
rÍne aít. 92, §1,da têi no 14.'133/21

Chà Grídê/PE 10 de dezembro ,,024
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